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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 19515.000204/2002-49

Recurso n° Voluntario

Resolucio n®  3401-000.653 — 4* Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 27 de fevereiro de 2013

Assunto REALIZACAO DE DILIGENCIA

Recorrente PROMON TELECOM LTDA.
Recorrida DRJ - SAO PAULO/SP

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

RESOLVEM os membros da 4" cAmara / 1* turma ordinaria da terceira
SECAO DE JULGAMENTO, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligéncia.

JULIO CESAR ALVES RAMOS

Presidente

JEAN CLEUTER SIMOES MENDONCA

Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Julio César Alves
Ramos (Presidente), Odassi Guerzoni Filho, Fernando Marques Cleto Duarte, Emanuel Carlos
Dantas de Assis, Jean Cleuter Simdes Mendonga e Angela Sartori.
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 RESOLVEM os membros da 4ª câmara / 1ª turma ordinária da terceira seção de julgamento, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência. 
 
 JÚLIO CESAR ALVES RAMOS 
 Presidente 
 
 JEAN CLEUTER SIMÕES MENDONÇA
 Relator 
 
 Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Júlio César Alves Ramos (Presidente), Odassi Guerzoni Filho, Fernando Marques Cleto Duarte, Emanuel Carlos Dantas de Assis, Jean Cleuter Simões Mendonça e Ângela Sartori.
 
 
 
 
   
 RELATÓRIO
 Trata o presente processo de Auto de Infração lavrado em 10/07/2002 (fls.259/262), pelo qual foi lançada a diferença do PIS recolhido a menor, referente aos fatos geradores ocorridos entre fevereiro de 1996 e maio de 2000, cumulado com juros e multa de ofício.
 Segundo descrito no Termo de Verificação e Constatação Fiscal (fls.217/224), foram apuradas diferenças nos cálculos do PIS, em razão diversas irregularidades, supostamente cometidas pela Autuada, quais sejam:
 Divergência entre o faturamento bruto informado nos Demonstrativos de Contribuição para o PIS e o constante nos Balancetes Mensais Analíticos;
 Deduções indevidas de subcontratações;
 No mês de janeiro de 1999 a Autuada diferiu o montante de R$ 73.437.440,29, mas não o recolheu em fevereiro de 1999 ou em qualquer outro mês subsequente;
 No mês de fevereiro de 1996 a autuada aplicou a alíquota de 0,65%, quando deveria ter aplicado a alíquota de 0,75%.
 A Recorrente apresentou Impugnação (fls. 265/281).
 Em primeira análise (fls.383/387), a DRJ I em São Paulo/SP converteu o julgamento em diligência para que fossem confirmados os pagamentos dos serviços subcontratados e os diferimentos alegados pela então Impugnante.
 Após a resposta da diligência (fls. 403/404), a DRJ cancelou parte do lançamento, ao prolatar acórdão (fls. 552/570) com a seguinte ementa:
  �DECADÊNCIA - INCONSTITUCIONALIDADE � RECEITAS REPASSADAS - DIFERIMENTO DA TRIBUTAÇÃO - DARF - SELIC A decadência para o lançamento do PIS opera-se em dez anos. Falece competência à autoridade administrativa para apreciar alegações de inconstitucionalidade. Assiste direito ao contribuinte de deduzir da base de cálculo do PIS até janeiro de 1999 as receitas, repassadas a subempreiteras e subcontratadas, decorrentes de contratos celebrados com entidades públicas. Também o art. 7° da Lei 9.718/98 confere ao contribuinte o direito de diferir a tributação das receitas provenientes de contratos com entidades públicas. Devem ser considerados na apuração do crédito tributário devido os valores recolhidos anteriormente ao inicio da ação fiscal.
 Selic exigida nos termos da lei.
 Lançamento Procedente em Parte�.
 Em suma, a DRJ abateu do lançamento os valores referentes aos repasses para subempreiteiros nos contratos com entidades governamentais, bem como cancelou os lançamentos referentes aos meses de abril, maio e junho de 1999, cujos pagamentos foram comprovados por DARF�s. Assim, foi exonerado o valor total (principal mais multa) de R$ 1.137.557,89 e mantido o valor total (principal mais multa) no valor de R$ 5.013.219,19. Em razão disso, a DRJ interpôs Recurso de Ofício.
 A Contribuinte foi intimada do acórdão da DRJ em 15/12/2006 (fl.580) e interpôs Recurso Voluntário em 11/01/2007 (fls. 581/613) com as alegações resumidas abaixo:
 1- O acórdão da DRJ é nulo por ter indeferido a perícia contábil;
 2- O prazo decadencial é cinco anos, nos termos do art. 150, § 4o, do CTN, vez que houve pagamento. Portanto, parte do lançamento está decaída;
 3- A tributação de receitas de contratos de longo prazo não faturadas é inconstitucional, por alargar a base de cálculo do PIS e da COFINS;
 4- Ainda que fosse possível a imposição do PIS sobre os valores não faturados, os contratos da Recorrente foram todos celebrados com empresas de telecomunicações, as quais eram todas empresas governamentais. Assim, nesses casos, o diferimento das parcelas não recebidas é permitido pela Instrução Normativa nº 126/88;
 5- A exclusão da base de cálculo do PIS dos valores repassados a subcontratados é expressamente prevista �na letra �b�, do item I, da Instrução Normativa 126/88�.
 6- As receitas percebidas, mas não faturadas antes da Lei nº 9.718/98, não consistiam em fato gerador do PIS;
 7- As compensações declaradas, ainda que não tenham sido julgadas, são suficientes para afastar o lançamento, pois extinguem o crédito sob condição resolutória de sua ulterior homologação;
 9- Na decisão recorrida foi afirmado que os débitos declarados, quando superiores aos pagos, seriam deduzidos para a apuração da base de cálculo, mas isso não ocorreu;
 10- A aplicação da Taxa SELIC em matéria tributária contraria o §1o, do art. 161, do CTN.
 Ao fim, a Recorrente pediu a reforma da parte do acórdão da DRJ que lhe foi desfavorável, a fim de que seja cancelado integralmente o auto de infração.
 É o Relatório.
 
 
 
 
 
 
 VOTO
 Conselheiro JEAN CLEUTER SIMÕES MENDONÇA 
 O Recurso Voluntário é tempestivo e, assim como o Recurso de Ofício, atende aos demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual deles tomo conhecimento.
 A autuação em desfavor da Recorrente ocorreu por vários fatores.
 Pelo Recurso Voluntário, foram devolvidas para apreciação as seguintes matérias: nulidade do acórdão da DRJ por indeferimento da perícia contábil; prazo decadencial para lançamento de tributos; incidência do PIS e da COFINS de receitas não faturadas; diferimento da tributação dos valores contratados com entidades governamentais, mas não recebidos; possibilidade de exclusão da base de cálculo de valores que fazem parte de pedido de compensação; aplicação da Taxa SELIC sobre os débitos tributários.
 Pelo Recurso de Ofício foram devolvidas as seguintes matérias: exclusão da base de cálculo do PIS e da COFINS dos valores repassados a subcontratados; e exclusão do lançamento dos valores comprovadamente pagos.
 Vale salientar que as esferas administrativas não podem apreciar matéria de constitucionalidade. Por conseguinte, todas as inconstitucionalidades suscitadas pela recorrente não serão apreciadas, em atendimento à súmula no 02 do Segundo Conselho de Contribuinte, in verbis:
 �SÚMULA No 2 O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação tributária� Do Recurso Voluntário Da nulidade do acórdão da DRJ Alega a Recorrente que o acórdão da DRJ é nulo, por indeferido o pedido de perícia contábil, que, segundo a Recorrente, seria essencial para o deslinde da questão.
 
 
 1. Do Recurso Voluntário
 1.1 Da nulidade do acórdão da DRJ
 A diligência é procedimento permitido pelo art. 18, do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, cuja redação, dada pela Lei nº 8.748, 9 de dezembro de 1993, é a seguinte:
  �Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine�. (grifo nosso)
 
 Conforme se pode notar do texto acima, o deferimento ou indeferimento da realização de diligência dependerá da interpretação subjetiva do julgador.
 No caso em tela, o julgador da instância inferior julgou pertinente a diligência para que fossem confirmados os pagamentos dos serviços subcontratados e os diferimentos alegados pela então Impugnante, mas julgou desnecessária a perícia contábil para análise de todas as contas da empresa.
 Portanto, a DRJ julgou nos limites de sua competência e sua decisão não é nula.
 
 1.2 Possibilidade de exclusão da base de cálculo de valores que fazem parte de pedido de compensação
 A Recorrente alega que no período que havia o pedido de compensação o crédito estava suspenso e não poderia ter sido lançado.
 Compulsando os autos, é possível encontrar na fl. 302 o pedido de compensação relativo ao mês de novembro de 1997, o qual foi protocolado em 15/12/1997, bem como, na fl. 320, o pedido de compensação do período de dezembro de 1999, protocolado em 12/01/2000.
 Ocorre que o pedido de compensação passou a ser considerado confissão de dívida somente em 2003, quando a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, incluiu o §6o ao art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Desse modo, as declarações de compensação protocoladas antes de 2003 não afastavam a possibilidade do lançamento.
 No presente caso concreto, a declaração mais recente foi protocolada em 12/01/2000, portanto, antes da alteração legal. Dessa forma, essas declarações não são consideradas confissão de dívida e não afastam a possibilidade do lançamento. Apesar disso, é fato que, se as compensações foram homologadas, os créditos tributários foram extintos, na forma do art. 156, II, do CTN, e devem ser excluídos do auto de infração. 
 Contudo, nos autos não há informação acerca do resultado dos pedidos de compensação, o que força a realização de diligência, a fim de que os autos retornem à delegacia de origem para que seja analisado se houve as compensações relativas às fls. 302 e 320, novembro de 1997 e dezembro de 1999, respectivamente, e que sejam respondidas as seguintes indagações:
 1- O pedido de compensação apresentado na fl. 302, relativo ao PIS do mês de novembro de 1997, foi homologado? Integral ou parcialmente? Se parcialmente, em qual valor?
 2- O pedido de compensação apresentado na fl. 320, relativo ao PIS mês de dezembro de 1999, foi homologado? Integral ou parcialmente? Se parcialmente, em qual valor?
 3- Dos períodos lançados no auto de infração objeto deste processo, houve algum outro com compensação homologada? Quais? Em qual montante? O valor compensado é suficiente para excluir o crédito tributário lançado no respectivo período?
 Concernentemente à alegação de diferimento do recolhimento da contribuição incidente sobre contratos feitos com pessoas jurídicas de direito público, para se adentrar na seara se existe ou não o direito da Recorrente, faz-se necessária a confirmação da existência do contrato e da data em que os valores foram pagos. Assim, devem-se incluir na diligência os seguintes quesitos:
 4- Havia contrato de longo prazo pelo qual a Recorrente prestava serviço para Pessoas Jurídicas de Direito Público?
 5-Nesses contratos, houve pagamentos realizados após a data do faturamento? Quais?
 6- O PIS referente aos contratos mencionados acima foi recolhido no mês do pagamento?
 Para esclarecer as respostas dos itens 4, 5 e 6, deve ser elaborada uma tabela, informando a data do faturamento, do respectivo pagamento e do recolhimento.
 Após a realização da diligência, deve ser elaborado Relatório com as respostas das perguntas formalizadas acima, acerca do qual a Recorrente deve ser intimada a se manifestar no prazo de trinta dias. Após esse prazo, os autos devem retornar ao CARF para julgamento destas e demais matérias.
 Ex positis, converto o julgamento em diligência, nos termos propostos acima.
 
 JEAN CLEUTER SIMÕES MENDONÇA - Relator
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RELATORIO

Trata o presente processo de Auto de Infragdo lavrado em 10/07/2002
(f1s.259/262), pelo qual foi langada a diferenca do PIS recolhido a menor, referente aos fatos
geradores ocorridos entre fevereiro de 1996 e maio de 2000, cumulado com juros e multa de
oficio.

Segundo descrito no Termo de Verificagdo e Constata¢do Fiscal (fls.217/224),
foram apuradas diferencas nos calculos do PIS, em razdo diversas irregularidades,
supostamente cometidas pela Autuada, quais sejam:

Divergéncia entre o faturamento bruto informado nos Demonstrativos de
Contribuicdo para o PIS e o constante nos Balancetes Mensais Analiticos;

Deducgodes indevidas de subcontratagdes;

No més de janeiro de 1999 a Autuada diferiu o montante de R$ 73.437.440,29,
mas nao o recolheu em fevereiro de 1999 ou em qualquer outro més subsequente;

No més de fevereiro de 1996 a autuada aplicou a aliquota de 0,65%, quando
deveria ter aplicado a aliquota de 0,75%.

A Recorrente apresentou Impugnacao (fls. 265/281).

Em primeira analise (f1s.383/387), a DRJ I em Sao Paulo/SP converteu o
julgamento em diligéncia para que fossem confirmados os pagamentos dos servigos
subcontratados e os diferimentos alegados pela entdo Impugnante.

Apds a resposta da diligéncia (fls. 403/404), a DRJ cancelou parte do
langamento, ao prolatar acordao (fls. 552/570) com a seguinte ementa:

“DECADENCIA - INCONSTITUCIONALIDADE — RECEITAS
REPASSADAS - DIFERIMENTO DA TRIBUTACAO - DARF - SELIC
A decadéncia para o langamento do PIS opera-se em dez anos. Falece
competéncia a autoridade administrativa para apreciar alegacoes de
inconstitucionalidade. Assiste direito ao contribuinte de deduzir da
base de calculo do PIS até janeiro de 1999 as receitas, repassadas a
subempreiteras e subcontratadas, decorrentes de contratos celebrados
com entidades publicas. Também o art. 7° da Lei 9.718/98 confere ao
contribuinte o direito de diferir a tributa¢do das receitas provenientes
de contratos com entidades publicas. Devem ser considerados na
apuragdo do crédito tributario devido os valores recolhidos
anteriormente ao inicio da ag¢do fiscal.

Selic exigida nos termos da lei.

Lancamento Procedente em Parte”.
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Em suma, a DRJ abateu do lancamento os valores referentes aos repasses para
subempreiteiros nos contratos com entidades governamentais, bem como cancelou os
langamentos referentes aos meses de abril, maio e junho de 1999, cujos pagamentos foram
comprovados por DARF’s. Assim, foi exonerado o valor total (principal mais multa) de RS
1.137.557,89 ¢ mantido o valor total (principal mais multa) no valor de R$ 5.013.219,19. Em
razao disso, a DRJ interpds Recurso de Oficio.

A Contribuinte foi intimada do acorddo da DRJ em 15/12/2006 (f1.580) e
interpos Recurso Voluntario em 11/01/2007 (fls. 581/613) com as alegacdes resumidas abaixo:

1- O acérdao da DRJ € nulo por ter indeferido a pericia contabil;

2- O prazo decadencial é cinco anos, nos termos do art. 150, § 4°, do CTN, vez
que houve pagamento. Portanto, parte do langamento estd decaida;

3- A tributagdo de receitas de contratos de longo prazo ndo faturadas ¢
inconstitucional, por alargar a base de célculo do PIS e da COFINS;

4- Ainda que fosse possivel a imposi¢ao do PIS sobre os valores nao faturados,
os contratos da Recorrente foram todos celebrados com empresas de telecomunicacdes, as
quais eram todas empresas governamentais. Assim, nesses casos, o diferimento das parcelas
ndo recebidas ¢ permitido pela Instrugao Normativa n° 126/88;

5- A exclusdo da base de calculo do PIS dos valores repassados a subcontratados
¢ expressamente prevista “na letra ‘b’, do item I, da Instru¢ao Normativa 126/88.

6- As receitas percebidas, mas nao faturadas antes da Lei n® 9.718/98, nao
consistiam em fato gerador do PIS;

7- As compensacdes declaradas, ainda que ndo tenham sido julgadas, sdo
suficientes para afastar o lancamento, pois extinguem o crédito sob condi¢do resolutoria de sua
ulterior homologacao;

9- Na decisdao recorrida foi afirmado que os débitos declarados, quando
superiores aos pagos, seriam deduzidos para a apuragdo da base de calculo, mas isso ndo
ocorreu;

10- A aplica¢do da Taxa SELIC em matéria tributaria contraria o §1°, do art.
161, do CTN.

Ao fim, a Recorrente pediu a reforma da parte do acéordao da DRJ que lhe foi
desfavoravel, a fim de que seja cancelado integralmente o auto de infragao.

E o Relatorio.
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vVOTO
Conselheiro JEAN CLEUTER SIMOES MENDONCA

O Recurso Voluntério ¢ tempestivo e, assim como o Recurso de Oficio, atende
aos demais requisitos de admissibilidade, razao pela qual deles tomo conhecimento.

A autuacdo em desfavor da Recorrente ocorreu por varios fatores.

Pelo Recurso Voluntario, foram devolvidas para apreciagdo as seguintes
matérias: nulidade do acordao da DRJ por indeferimento da pericia contabil; prazo decadencial
para lancamento de tributos; incidéncia do PIS e da COFINS de receitas ndo faturadas;
diferimento da tributagdo dos valores contratados com entidades governamentais, mas nao
recebidos; possibilidade de exclusdo da base de calculo de valores que fazem parte de pedido
de compensagao; aplicagdo da Taxa SELIC sobre os débitos tributarios.

Pelo Recurso de Oficio foram devolvidas as seguintes matérias: exclusao da
base de céalculo do PIS e da COFINS dos valores repassados a subcontratados; e exclusdo do
lancamento dos valores comprovadamente pagos.

Vale salientar que as esferas administrativas ndo podem apreciar matéria de
constitucionalidade. Por conseguinte, todas as inconstitucionalidades suscitadas pela recorrente
ndo serdo apreciadas, em atendimento a simula n° 02 do Segundo Conselho de Contribuinte, in
verbis:

“SUMULA N° 2 O Segundo Conselho de Contribuintes ndo é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
legislagdo tributaria” Do Recurso Voluntario Da nulidade do acordado
da DRJ Alega a Recorrente que o acorddo da DRJ é nulo, por
indeferido o pedido de pericia contabil, que, segundo a Recorrente,
seria essencial para o deslinde da questdo.

1. Do Recurso Voluntario
1.1 Da nulidade do acordao da DRJ

A diligéncia ¢ procedimento permitido pelo art. 18, do Decreto n° 70.235, de 06
de margo de 1972, cuja redagdo, dada pela Lei n® 8.748, 9 de dezembro de 1993, ¢ a seguinte:

“Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instancia determinara,
de oficio ou a requerimento do impugnante, a realizagdo de diligéncias
ou pericias, quando entendé-las necessdrias, indeferindo as que
considerar prescindiveis ou impraticaveis, observando o disposto no
art. 28, in fine”. (grifo nosso)
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Conforme se pode notar do texto acima, o deferimento ou indeferimento da
realizacdo de diligéncia dependeré da interpretacdo subjetiva do julgador.

No caso em tela, o julgador da instancia inferior julgou pertinente a diligéncia
para que fossem confirmados os pagamentos dos servigos subcontratados e os diferimentos
alegados pela entdo Impugnante, mas julgou desnecessaria a pericia contabil para analise de
todas as contas da empresa.

Portanto, a DRJ julgou nos limites de sua competéncia e sua decisdo ndo ¢ nula.

1.2 Possibilidade de exclusao da base de calculo de valores que fazem parte
de pedido de compensacio

A Recorrente alega que no periodo que havia o pedido de compensagdo o
crédito estava suspenso e nao poderia ter sido lancado.

Compulsando os autos, € possivel encontrar na fl. 302 o pedido de compensacao
relativo ao més de novembro de 1997, o qual foi protocolado em 15/12/1997, bem como, na fl.
320, o pedido de compensagao do periodo de dezembro de 1999, protocolado em 12/01/2000.

Ocorre que o pedido de compensagdo passou a ser considerado confissdo de
divida somente em 2003, quando a Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, incluiu o §6° ao
art. 74 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Desse modo, as declaragdes de
compensagao protocoladas antes de 2003 nao afastavam a possibilidade do langamento.

No presente caso concreto, a declaracdo mais recente foi protocolada em
12/01/2000, portanto, antes da alteracdo legal. Dessa forma, essas declaracdes ndo sdo
consideradas confissdo de divida e ndo afastam a possibilidade do langamento. Apesar disso, ¢
fato que, se as compensagdes foram homologadas, os créditos tributarios foram extintos, na
forma do art. 156, II, do CTN, e devem ser excluidos do auto de infragao.

Contudo, nos autos ndo ha informacdo acerca do resultado dos pedidos de
compensagdo, o que forga a realizagdo de diligéncia, a fim de que os autos retornem a
delegacia de origem para que seja analisado se houve as compensacdes relativas as fls. 302 e
320, novembro de 1997 e dezembro de 1999, respectivamente, e que sejam respondidas as
seguintes indagacdes:

1- O pedido de compensagao apresentado na fl. 302, relativo ao PIS do més de
novembro de 1997, foi homologado? Integral ou parcialmente? Se parcialmente, em qual
valor?

2- O pedido de compensacdo apresentado na fl. 320, relativo ao PIS més de
dezembro de 1999, foi homologado? Integral ou parcialmente? Se parcialmente, em qual valor?

3- Dos periodos lancados no auto de infracdo objeto deste processo, houve
algum outro com compensagdo homologada? Quais? Em qual montante? O valor compensado
¢ suficiente para excluir o crédito tributario langado no respectivo periodo?
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Concernentemente a alegacdo de diferimento do recolhimento da contribuicao
incidente sobre contratos feitos com pessoas juridicas de direito publico, para se adentrar na
seara se existe ou ndo o direito da Recorrente, faz-se necessaria a confirmagao da existéncia do
contrato e da data em que os valores foram pagos. Assim, devem-se incluir na diligéncia os
seguintes quesitos:

4- Havia contrato de longo prazo pelo qual a Recorrente prestava servigo para
Pessoas Juridicas de Direito Publico?

5-Nesses contratos, houve pagamentos realizados apos a data do faturamento?
Quais?

6- O PIS referente aos contratos mencionados acima foi recolhido no més do
pagamento?

Para esclarecer as respostas dos itens 4, 5 e 6, deve ser elaborada uma tabela,
informando a data do faturamento, do respectivo pagamento e do recolhimento.

Apos a realizacao da diligéncia, deve ser elaborado Relatério com as respostas
das perguntas formalizadas acima, acerca do qual a Recorrente deve ser intimada a se
manifestar no prazo de trinta dias. Apos esse prazo, os autos devem retornar ao CARF para
julgamento destas e demais matérias.

Ex positis, converto o julgamento em diligéncia, nos termos propostos acima.

JEAN CLEUTER SIMOES MENDONCA - Relator
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